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1  OBJETIVO  

1.1 Estabelecer os princípios e as diretrizes norteadores da recuperação dos recursos investidos em projetos pelo 
FEP, com vistas à eficácia no recebimento dos reembolsos, na mitigação de conflitos e na celeridade no tempo de 
recebimento, quando não for possível a retomada e finalização da estruturação dos projetos. 

2  DEFINIÇÕES 

▪ CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal;  

▪ CAIXA – Caixa Econômica Federal; 

▪ CFEP – Conselho de Participação no FEP; 

▪ Contrato de Prestação de Serviços – Contrato firmado entre a CAIXA, atuando na qualidade de Administradora do 
FEP, e o Ente Público; 

▪ DIJUR – Diretoria Jurídica; 
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▪ Ente Público – Município Individual, Estado, Distrito Federal, União ou Consórcio Público que contrata o FEP para 
a estruturação de determinado projeto; 

▪ FEP – Fundo de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

▪ GEFUS – Gerência Nacional Administração de Fundos Garantidores e Sociais;  

▪ SEPPI: Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil da Presi dência da República 
(SEPPI-CC-PR); 

▪ SUFUS – Superintendência Nacional Fundos de Governo. 

2.1  CONCEITOS 

▪ Administradora – CAIXA/SUFUS/GEFUS, responsável pela administração e representação judicial e extrajudicial do 
FEP; 

▪ Diretrizes – Conjunto de instruções ou indicações para se tratar e levar a termo um plano, uma ação ou um negócio;  

▪ Interveniente Anuente –  Órgão da administração pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, ou 
entidade privada que participa de convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 

▪ Princípios – Preceitos elementares ou os requisitos que a organização deve observar a priori na realização de suas 
atividades, traçando assim a conduta exigida em qualquer relacionamento, operação, serviço ou atividade da 
Administradora nos âmbitos interno e externo. Preceito que fundamenta uma ou mais diretrizes;  

▪ Renegociação – Acordo que implique alterações das condições originalmente pactuadas do instrumento, a 
substituição do instrumento original por outro, como liquidação, refinanciamento parcial ou integral da respectiva 
obrigação original;  

▪ Valor da dívida – Representa o montante correspondente aos recursos cujo reembolso deve ser considerado, para 
fins de recuperação, nos termos do contrato.  

▪ Termo de Renegociação – Contrato firmado entre duas ou mais partes que oferece ao credor uma garantia legal do 
pagamento por parte do devedor; 

3  NORMAS  

3.1  PRINCÍPIOS 

3.1.1  BOAS PRÁTICAS 

3.1.1.1 A Administradora adota as boas práticas bancárias na definição dos processos, procedimentos, modelos e 
sistemas utilizados na recuperação de recursos investidos pelo FEP. 

3.1.2  CONFORMIDADE 

3.1.2.1 As decisões tomadas pela Administradora no processo de recuperação de recursos investidos pelo FEP 
ocorrem em observância ao estrito cumprimento da legislação e normas internas e externas , em especial a Lei nº 
13.529, de 04/12/2017, o Decreto nº 9.217, de 04/12/2017, e o Estatuto do Fundo. 

3.1.3  EFETIVIDADE DAS ESTRATÉGIAS DE RECUPERAÇÃO DE RECURSOS 

3.1.3.1 A Administradora observa, nos procedimentos de cobrança e recuperação de recursos investidos pelo FEP, a 
efetividade e a relação custo-benefício, a fim de maximizar o retorno dos recursos e minimizar os prejuízos 
decorrentes do processo de recuperação.  

3.1.4  GERENCIAMENTO DE RISCOS 

3.1.4.1 Na administração do FEP, o gerenciamento do risco na recuperação de recursos está alinhado às melhores 
práticas de gestão de risco, na definição de seus processos, procedimentos, modelos e sistemas, utilizados de forma 
a identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos envolvidos.  

3.1.4.1.1 O gerenciamento de risco de recuperação de recursos investidos pelo FEP deverá seguir as diretrizes da 
Política de Gerenciamento de Riscos da CAIXA. 
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3.1.4.1.2 O processo de gestão de risco, desde o mapeamento até as ações de prevenção e mitigação, utilizado nas 
atividades do FEP exercidas no âmbito da administração do Fundo, ocorre a partir dos modelos definidos pela Área 
de Riscos da CAIXA.  

3.2  DIRETRIZES 

3.2.1 A recuperação de recursos investidos pelo FEP deverá buscar maximizar o retorno dos recursos ao Fundo, com 
base em avaliação de custo-benefício do processo de recuperação, pautando-se pelas seguintes diretrizes: 

3.2.2 As eventuais cobranças judiciais serão precedidas de autorização, conforme normas internas.  

3.2.3 É facultado à Administradora a realização de acordos com parcelamento de dívidas,  desde que baseadas em 
demonstração de vantajosidade e maximização do retorno ao Fundo.  

3.2.4 Em qualquer caso de inadimplemento, inclusive de acordos não cumpridos, a dívida referente aos custos 
incorridos pelo FEP na estruturação do projeto não será objeto de remissão.  

3.2.5 Quando houver desistência do Ente público contratante antes de qualquer ato de início do projeto (designação 
ou contratação de agente estruturador e/ou consultoria especializada) os valores de ressarcimento serão limitados 
aos efetivamente desembolsados pelo FEP, pela ocasião da assinatura do contrato.  

3.3  DOS CADASTROS RESTRITIVOS 

3.3.1 A ausência de reembolso dos recursos ao FEP no prazo estabelecido em contrato implicará na inscrição do 
Ente Público no cadastro do CADIN, do qual será retirado somente após o efetivo pagamento , a renegociação da 
dívida ou a formalização da retomada do projeto.  

3.3.1.1 Após o vencimento do prazo de reembolso de qualquer obrigação financeira não paga pelo Ente Público, a 
Administradora do FEP notificará o Ente Público e o Interveniente Anuente, se houver, indicando a inscrição do débito 
no CADIN, nos termos da Lei 10.522/2002. 

3.3.1.2 Após o recebimento da obrigação ou assinatura do contrato para retomada do projeto, a Administradora realiza 
a exclusão do registro no CADIN. 

3.4  DA EVOLUÇÃO DOS SALDOS DEVEDORES DOS CONTRATOS DO FEP  

3.4.1 A conclusão de cada fase implica na inclusão dos valores despendidos pelo FEP no montante de serviços 
considerados para fins de reembolso ao FEP, somando-se às fases previamente concluídas sem prejuízo à inclusão 
de fases parcialmente cumpridas desde que os serviços tenham sido efetivamente executados e contabilizados até a 
data de término ou suspensão dos trabalhos. 

3.4.2  Para fins de reembolso, além do montante descrito no item acima, serão considerados os seguintes valores, 
conforme previsto em cada contrato: 

▪ da taxa de restituição ao fundo por projeto, a título de reembolso da taxa de administração; 

▪ parcela fixa devida à Administradora por cada projeto adicional , a título de remuneração fixa a ser paga 
conforme etapas de recebimento e a título de assinatura do contrato. 

3.4.3 Os saldos dos contratos são atualizados com base nos índices previstos no Contrato de Prestação de Serviços, 
sendo sujeitos à incidência de multas e juros, até a formalização da quitação ou renegociação, nos casos de 
reembolsos realizados além dos prazos regulares defin idos em contratos. 

3.5  DA COBRANÇA 

3.5.1 Na recuperação dos recursos investidos em projetos pelo FEP, a Administradora adotará as medidas cabíveis 
para a cobrança, podendo utilizar-se de meios administrativos, judiciais ou extrajudiciais, em qualquer fase ou etapa 
do processo, em conformidade com a legislação vigente, o Estatuto do Fundo e as diretrizes estabelecidas pelo CFEP 
e pela Assembleia de Cotistas. 

3.6  DOS ENCARGOS DO FEP 

3.6.1 Constituem encargos do FEP, na forma prevista no Capítulo XI do seu Estatuto, as seguintes despesas: 

▪ Honorários de advogados, custas e despesas correlatas incorridas em razão de defesa dos interesses do FEP, 
judicial ou extrajudicialmente, inclusive o valor de condenação eventualmente imputada ao FEP. 
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3.7  DAS FASES DA COBRANÇA 

3.7.1  DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

3.7.1.1 A Administradora do FEP monitora o vencimento do prazo de reembolso ao FEP, conforme definido em 
contrato, com o objetivo de prevenir atrasos nos recebimentos, formalizando a solicitação de reembolso a partir da  
desistência ou da finalização do projeto.  

3.7.1.2 Ao término do prazo de reembolso de recursos, a Administradora do FEP notifica o CONTRATANTE, para que 
efetue o imediato pagamento do reembolso em atraso.  

3.7.1.3 A Administradora do FEP define as fases de cobrança, inclusive de forma preventiva, com objetivo de 
assegurar a recuperação dos recursos investidos pelo FEP. 

3.7.2  DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA 

3.7.2.1 Após a ocorrência do fato gerador da inadimplência, a Administradora do FEP realizará a cobrança 
administrativa do respectivo devedor para cada contrato, ou do interveniente anuente, se houver, nos termos deste 
Regulamento. 

3.7.2.2 Passados 60 dias de vencimento do prazo de reembolso, a Administradora do FEP entra em contato com o 
CONTRATANTE com o objetivo de identificar eventuais problemas que impossibilitem o pagamento, enfatizando a 
necessidade do quitação das cobranças anteriores ainda não atendidas, efetua então a 2ª notificação, informando 
que, caso o reembolso ao FEP não seja realizado em até 60 dias, o CONTRATANTE será inscrito no CADIN.  

3.7.2.3 Ao término do prazo definido na 2ª notificação, caso o reembolso dos recursos ao FEP não tenha sido 
realizado, a Administradora do FEP inicia os procedimentos para cobrança da dívida, em conjunto com a unidade 
jurídica de vinculação. 

3.7.2.4 A análise de custo-benefício para recuperação de recursos não implica em remissão ou redução da dívida, e 
as obrigações permanecerão até a completa quitação dos valores devidos ao FEP. 

3.7.2.5 Nos casos de descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou no caso de desistência do projeto pelo 
Ente Público, nos termos definidos em contrato, na hipótese de não reembolso dos recursos devidos ao FEP no prazo 
estipulado em contrato, a partir do fim do prazo para o reembolso dos recursos, serão cobradas as custas e despesas 
correlatas incorridas em razão de defesa dos interesses do FEP. 

3.7.3  DA RENEGOCIAÇÃO DOS RECURSOS DEVIDOS AO FEP 

3.7.3.1 Para efeito de recuperação, os valores investidos em projetos pelo FEP, enquanto não liquidados pelo 
devedor, serão atualizados pelos encargos previstos no contrato de prestação de serviço firmado pela Administradora 
com o Ente Público, mensalmente, até a data do reembolso ou liquidação junto ao FEP. 

3.7.3.2 A Administradora do FEP está autorizada a pactuar condições especiais de amortização para os Entes 
Públicos em seus contratos financiados pelo FEP, admitida a concessão de parcelamento da dívida, conforme 
disposto no Anexo I. 

3.7.3.2.1 As condições especiais de amortização devem ser previamente aprovadas pelo CFEP. 

3.7.3.2.2 O instrumento de renegociação da dívida deverá garantir, em favor do FEP confissão irrevogável e 
irretratável dos débitos.  

3.7.3.2.3 Será permitida a renegociação da dívida apenas uma vez com base neste Regulamento. 

3.7.4  DA RESCISÃO DA RENEGOCIAÇÃO 

3.7.4.1 Implica a rescisão da renegociação: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos;  

II - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto 
do negócio; 

III - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo Termo de 
Renegociação; ou 

IV – a inobservância de quaisquer disposições deste Regulamento. 
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3.7.4.2 Na hipótese de descumprimento do acordo em decorrência do inadimplemento  de quaisquer parcelas, o débito 
será reestabelecido com todos os acréscimos e a cobrança passará para as esferas extrajudiciais e judiciais com a 
possibilidade da reinclusão do devedor no CADIN. 

3.7.5  DA COBRANÇA JUDICIAL 

3.7.5.1 Efetivadas as medidas de cobrança administrativa e de renegociação com o devedor, sem sucesso na 
recuperação de recursos, após 120 (cento e vinte) dias de cobrança administrativa, o Administrador do FEP poderá 
providenciar o ajuizamento das dívidas. 

3.7.5.2 A Administradora do FEP poderá realizar análise de custo-benefício para decidir sobre a judicialização, sem 
que isso implique em qualquer remissão ou redução da dívida em aberto. 

3.7.5.2.1 A Administradora do FEP adota as ações de cobranças judiciais como forma de exaurir as possibilidades 
de recuperação dos recursos investidos pelo fundo. 

3.7.5.3 Na cobrança judicial, as despesas serão custeadas pelo FEP. 

3.8  DA POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO PROJETO 

3.8.1 Poderão ser retomados os projetos de entes públicos isolados ou consorciados que se enquadrem em alguma das 
situações abaixo: 

I - inadimplemento; 

II - em obrigação de pagamento do valor de reembolso ao FEP;  

III - contrato expirado. 

3.8.2 Caso o Ente Público inadimplente com o FEP manifeste interesse pela retomada do projeto, deverá ser avaliada 
a possibilidade de aditivar o contrato original ou a assinatura de novo contrato objetivando finalizar os estudos e levar 
o projeto ao leilão.  

3.8.3 A retomada do projeto deverá contemplar as seguintes condições: 

I - Precificação prévia; 

II - Disponibilidade financeira do fundo; 

III - Reconhecimento da dívida e anuência do Ente Público; 

IV - Assinatura do aditivo ou do contrato com o prazo necessário para continuidade da estruturação do projeto:  

a) O aditivo ou contrato deverá prever a atualização dos estudos já concluídos (fases previamente concluídas ou 
parcialmente concluídas) e elaboração dos estudos não concluídos; 

b) O valor será composto pelo valor da dívida, apurado até a paralisação ou suspensão do projeto, somado à 
precificação para atualização dos estudos já concluídos e elaboração dos estudos não concluídos. 

c) Dispensa da atualização do valor da dívida desde a paralisação ou suspensão da estruturação até a retomada do 
projeto;  

d) Quando da assinatura de novo contrato, deverá conter cláusulas com as condições do contrato original, inclusive 
quanto à assunção dos riscos iniciais. 

V - Suspensão da cobrança pela administradora; 

VI - Caso não haja finalização e leilão do projeto, o Ente Público fica obrigado ao ressarcimento do valor total 
atualizado de desembolsos realizados pelo FEP, conforme previsão contratual.  

3.8.4 No caso da manifestação de mais de um ente com possibilidade de retomada de projeto  será priorizado o projeto 
mais avançado. 

3.9  INDICADORES DE EFETIVIDADE  

3.9.1  ÍNDICE DE PRESCRIÇÃO DOS CONTRATOS INVESTIDOS E NÃO RECUPERADOS (IP) 

3.9.1.1 Objetivo: Monitorar a quantidade de contratos devedores apoiados pelo FEP e ainda não recuperados que se 
encontram prescritos. 
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3.9.1.2 Métrica: (quantidade de contratos devedores e não recuperados, prescritos até o mês /quantidade total de 
contratos devedores do FEP até o mês) x 100 

3.9.1.3 Responsável: Administradora do FEP 

3.9.1.4 Periodicidade: Mensal 

3.9.2  INDICADOR DO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO DOS RECURSOS 

3.9.2.1 Objetivo: Monitorar o processo de recuperação de recursos investidos em projetos pelo FEP. 

3.9.2.2 Métrica: (quantidade de contratos devedores renegociados em determinado ano/ total de contratos devedores 
a receber) *100 

3.9.2.3 Responsável: Administradora do FEP 

3.9.2.4 Periodicidade: Anual 

3.10  RESPONSABILIDADES 

3.10.1 Dentro da estrutura organizacional da CAIXA, a administração e operação de Fundos de Financiamento e/ou 
Garantidores delegados está sob a responsabilidade da Vice-presidência segregada, a saber, Vice-Presidência 
Agente Operador – VIMAR. 

3.10.2 A competência pelo monitoramento da recuperação de recursos investidos pelo FEP é da Administradora do 
FEP, enquanto 1ª Linha de Defesa, a qual contará, contudo, com outras instâncias internas, as quais desempenham 
o papel de 2ª e 3ª Linhas de Defesa no âmbito da CAIXA.  

3.10.3 Os itens a seguir dispõem sobre as responsabilidades da Administradora no processo de recuperação de 
recursos investidos pelo FEP. 

3.11  ADMINISTRADORA DO FEP 

3.11.1 Disponibilizar este Regulamento de Recuperação de recursos investidos pelo FEP aos cotistas do Fundo.  

3.11.2 Reavaliar periodicamente este Regulamento de Recuperação de recursos investidos pelo FEP. 

3.11.3 Promover a disseminação do Regulamento de Recuperação de recursos investidos pelo FEP. 

3.11.4 Acompanhar e avaliar este Regulamento, por meio dos indicadores de efetividade, e propor alterações cabíveis 
sempre que necessário, por iniciativa própria ou sob demanda.  

3.11.5 Avaliar o custo-benefício para o FEP na recuperação dos recursos investidos.  

3.11.6 Verificar se os recursos a recuperar dos projetos apoiados pelo FEP foram incluídos no cadastro restritivo e, 
providenciar a inclusão, se for o caso, e se não houver impedimento legal.  

3.11.7 Cumprir as diretrizes da Política de Gerenciamento de Riscos e de Capital CAIXA naquilo que lhe couber, 
desde que não conflitem com normas especificas regulamentadoras dos Fundos e Programas sob sua administração, 
sem prejuízo da segregação estatutária da Vice-Presidência. 

3.11.8 Realizar o processo de cobrança e recuperação dos recursos dos contratos devedores do FEP observando 
todas as orientações e diretrizes estabelecidas neste Regulamento. 

3.11.9 Suspender o processo de cobrança administrativa dos contratos após decorridos 120 (dias) dias de cobrança, 
sem sucesso na recuperação. 

3.11.10 Observar atentamente os seguintes pontos: 

a) registros regulamentares quanto a adoção dos procedimentos de cobrança previstos em normas internas 
e neste Regulamento; 

b) suficiência dos roteiros contábeis quanto a segregação dos direitos do Fundo decorrentes de recuperação 
de recursos; e,  

c) recolhimento integral ao Fundo dos valores recuperados registrados nas contas envolvidas.  

3.11.11 Disponibilizar todos os dados referentes aos recursos a recuperar dos projetos do FEP e renegociações 
realizadas para seu uso e disponibilização aos cotistas, quando solicitado. 

3.12  DO REEMBOLSO DOS ENCARGOS 

https://www.caixa.gov.br/Downloads/caixa-governanca/politica-de-gerenciamento-de-riscos-e-de-capital-caixa.pdf
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3.12.1 Em caso de êxito judicial, todos os custos incorridos e recuperados, incluindo honorários advocatícios 
despendidos para cobrança, deverão ser acrescidos ao montante do débito e integralizados ao patrimônio do FEP.  
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4  ANEXO I – CONDIÇÕES DE RENEGOCIAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE DÉBITOS DE RECURSOS 
INVESTIDOS EM PROJETOS PELO FEP 

 

 

Beneficiários 

 

Modalidade 
Condições de pagamento 

 

I – Entes Públicos com débitos vencidos e não 
pagos em até 60 (sessenta) dias após o prazo de 
reembolso ao FEP. 

Liquidação integral do saldo 
devedor 

Pagamento à vista ou quitação do saldo 
devedor em até 10 (dez) parcelas mensais, 
corrigidas pela taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic). 

 

 

II – Entes Públicos com débitos vencidos e não 
pagos há mais de 60 (sessenta) após o prazo de 
reembolso ao FEP até ajuizamento da dívida. 

 

Liquidação integral do saldo 
devedor 

Pagamento à vista ou quitação do saldo 
devedor em até 8 (oito) parcelas mensais, 
corrigidas pela taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic). 

 

 


